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PARECER Nº 1183, DE 2023
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 305, DE 2022
De autoria dos Deputados Paulo Fiorilo e Edmir Chedid, o Projeto de Lei em epígrafe determina o ressarcimento dos recursos que venham a ser obtidos pelas empresas sucessoras das concessionárias de energia elétrica, desestatizadas por meio do Programa Estadual de Desestatização - PED, em razão da retirada de patrocínio de seus planos de suplementação de aposentadoria e pensão.
Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual não encontrando óbices de natureza legal, jurídico ou constitucional, opinou favoravelmente ao projeto com emenda.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.
Como já sabido, o Estado de São Paulo, ao criar seu Programa de Desestatização (Lei 9361, de 1996), adotou para as privatizações das empresas do setor elétrico paulista, a metodologia aplicada nas privatizações feitas pelo BNDES, no âmbito federal.
O Governo do Estado de São Paulo pactuou, em 1997, com os sindicatos e entidades representativas dos trabalhadores das empresas do setor elétrico, um acordo que propiciou a sustentabilidade dos planos de suplementação de aposentadoria e pensão, o que ficou expresso nos estudos econômico-financeiro que nortearam a definição do preço mínimo de venda dos editais de privatização, e agora, algumas dessas empresas privatizadas estão promovendo a retirada de patrocínio dos seus planos de suplementação de aposentadoria e pensão.
A Retirada de patrocínio é a faculdade, prevista em lei, de uma empresa deixar de patrocinar um plano de previdência, ou seja, deixar de contribuir para este plano. Para fazer isto, precisa de autorização da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc).
Assim, verificamos que o projeto é inegavelmente meritório e deve prosperar. Ele propõe o ressarcimento dos recursos que venham a ser obtidos pelas empresas sucessoras das concessionárias de energia elétrica, em razão da retirada de patrocínio de seus planos previdenciários, administrados pela Vivest (antiga Fundação Cesp).
Desse modo, como a retirada de patrocínio depende de autorização da Previc, o projeto em análise pretende antecipar-se à eventual concessão de autorização por parte do órgão regulador, criando uma contrapartida às eventuais retiradas, pois a atual legislação facilita a retirada dos patrocinadores desses planos, que são as empresas empregadoras.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que também merece ser aprovada, pois aprimora a redação do projeto, deixando claras, no texto: 1) a referência à fonte na qual se deve buscar ressarcimento em caso de retirada de patrocínio por parte das empresas - os resultados dos seus exercícios financeiros; 2) a condição para a retirada de patrocínio - quando há autorização do órgão regulador.
Assim sendo, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 305/2022, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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